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Companhia incorrer em perdas financeiras decorrentes da inadimplência 
de suas contrapartes, de instituições financeiras de recursos ou de inves-
timentos financeiros. A Companhia mantém contas correntes bancárias e 
aplicações financeiras com instituições financeiras com classificação de 
Risco “Rating” AA, de acordo com critérios objetivos para diversificação 
de riscos de crédito. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresen-
tava valores a receber da empresa CGMP - Centro de Gestão de Meios de 
Pagamento S.A. de R$8.194 (R$6.353 em 31 de dezembro de 2022), 
decorrentes de receitas de pedágios arrecadadas pelo sistema eletrônico 
de pagamento de pedágio (“Sem Parar”), registrados na rubrica “Contas 
a receber”. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela 
controladora indireta EcoRodovias Infraestrutura, que possui um modelo 
apropriado de gestão de risco e liquidez para o gerenciamento das neces-
sidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. 
A controladora indireta gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
debêntures que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. O vencimento contratual 
baseia-se na data mais recente em que a Companhia e suas controladas 
devem quitar as respectivas obrigações:

Taxa de juros  
efetiva - % a.a.

4 anos
Modalidade 1 ano 2 anos 3 anos em diante
Debêntures .............. IPCA+ 6,35% - - - 983.276
Passivo de 
 Arrendamento .......

Cfe contrato 
 individual 5.697 5.785 2.808 2.518

5.697 5.785 2.808 985.794

Análise de sensibilidade - Risco de variação nas taxas de juros: A análise 
de sensibilidade foi determinada com base na exposição às taxas de juros 
dos instrumentos financeiros não derivativos no fim do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a aná-
lise é preparada assumindo o valor do passivo em aberto no fim do exer-
cício. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposi-
ção à variação do CDI e do IPCA, principais indicadores das debêntures e 
aplicações financeiras contratados pela Companhia:

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I  
provável

Cenário II  
-25%

Cenário III  
-50%

Juros de aplicações 
 financeiras ............. Alta do CDI 22.797 28.497 34.196
Debêntures .............. Alta do IPCA (56.576) (57.684) (58.802)
Juros a incorrer, 
 líquidos .................. (33.779) (29.187) (24.606)

Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Compa-
nhia adotou como critério demonstrar o efeito de juros a incorrer para os 
próximos 12 meses. As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) 
foram as seguintes:

Indicador Cenário I provável Cenário II 25% Cenário III 50%
CDI .................... 9,15% 11,44% 13,73%
IPCA .................. 4,15% 5,18% 6,22%

Fonte: Relatório da Consultoria MB Associados - dezembro/2023
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as po-
líticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia.

23. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa 
está demonstrada na nota 5. b) Informações suplementares: As informa-
ções de imposto de renda, contribuição social e dividendos pagos estão 
demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. c) Transações que 
não envolvem caixa: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia realizou as atividades de investimento, abaixo destacadas, 
que não envolveram caixa. Portanto, essas transações não estão refletidas 
nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Transação 31/12/2023 31/12/2022
Direito de uso - CPC 06 (R2) ......................... 4.224 14.143

24. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO DE NEGÓCIO
A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública 
de rodovias, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que 
as decisões e recursos são feitas. A área de concessão da Companhia é 
dentro do território brasileiro, as receitas são provenientes de cobrança de 
tarifa de pedágio dos usuários das rodovias e de receitas acessórias rela-
cionadas a exploração da rodovia e, portanto, nenhum cliente individual-
mente contribui de forma significativa para as receitas da Companhia.

25. RISCO SACADO
A Companhia mantém convênio com o Banco Bradesco para estruturar a 
operação de antecipação de recebíveis com seus principais fornecedores. 
Nessa operação os fornecedores transferem o direito do recebimento dos 
títulos para o Banco Bradesco em troca do recebimento antecipado do 
título. O Banco, por sua vez, passa a ser o credor da operação e a Com-
panhia efetua a liquidação do título na mesma data originalmente acor-
dada com seu fornecedor. Essa operação não altera prazos, preços e 
condições anteriormente estabelecidos com o fornecedor. Por não ter 
objetivo de financiar aquisições de serviços e mercadorias, através de ins-
tituições financeiras, esta operação está apresentada nas Demonstrações 
Financeiras, no passivo circulante, com a nomenclatura “Risco Sacado” 
logo abaixo da rubrica “Fornecedores”. Em 31 de dezembro de 2023, 
não há saldo para risco sacado (R$6.980 em 31 de dezembro de 2022).

26. EVENTO SUBSEQUENTE
Contratação de partes relacionadas: Em 26 de fevereiro de 2024, a Com-
panhia assinou contrato de fornecimento e transporte de materiais asfál-
ticos, com as partes relacionadas CBB Industria e Comércio de Asfaltos e 
Engenharia Ltda, e TB Transportadora de Betumes Ltda, controladas dire-
ta e indiretamente pelo Sr. Cesar Beltrão de Almeida e pela Sra Cristiane 
Maria Bonetto de Almeida seu cônjuge, pertencentes ao Grupo CR Almei-
da que em conjunto com Denise Beltrão de Almeida, Marcelo Beltrão de 
Almeida e Maria Fernanda Beltrão de Almeida, possuem em conjunto 
16,2% de participação minoritária, direta e indiretamente do Grupo Eco-
Rodovias. A vigência do contrato é de 01 de março de 2024 até 01 de 
junho de 2027, e o valor total do contrato é de R$60.198.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Concessionária Ecovias do Cerrado S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária Ecovias do Cerrado S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Reconhecimento de receita de arrecadação
de pedágio (Nota 3(f) e 18)
A receita da Companhia é gerada por um grande volume 
de transações de baixo valor individual, decorrente de 
passagem de usuários pelas praças de pedágio da rodovia 
administrada pela Companhia.
Essas transações são controladas por sistema de passagem 
próprio que são posteriormente sumariadas e inseridas 
nos sistemas financeiro e contábil da Companhia. Os 
valores das tarifas de pedágio são pactuados e reajustados 
anualmente baseados no contrato de concessão.
Essa área foi considerada como umas das principais em 
nossa auditoria em virtude da relevância da receita de 
arrecadação de pedágio, do grande volume de transações 
em distintas praças de pedágio, bem como dos processos 
que suportam o reconhecimento da receita.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento dos principais controles internos 
estabelecidos pela administração para reconhecimento 
da receita de arrecadação de pedágios, bem como para a 
inserção das informações do sistema de passagem nos 
sistemas financeiro e contábil.
Efetuamos testes de reconciliação entre a receita gerada 
pelo sistema de passagem durante o exercício e os 
sistemas financeiro e contábil, bem como com os 
registros fiscais da Companhia.
Em base amostral, recalculamos o valor da receita por 
meio de comparação do valor da tarifa de pedágio 
divulgada no Diário Oficial da União, com o valor 
efetivamente cobrado pela Companhia.
Os resultados desses procedimentos nos proporcionaram 
uma base razoável de reconhecimento de receita e estão 
consistentes com as informações incluídas nas 
demonstrações financeiras.

Redução ao valor recuperável do ativo intangível -
contratos de concessão (Notas 3(b) e 9)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tem 
registrado em seu ativo intangível o montante de R$ 
985.563 mil referente ao valor contábil dos investimentos 
em infraestrutura efetuados em conexão com o contrato 
de concessão. Esses investimentos possuem expectativa 
de recuperação ao longo da concessão, baseada no 
recebimento de pedágio por parte dos usuários.
A capacidade de recuperação desse ativo é avaliada com 
base em projeções descontadas a valor presente dos flu-
xos de caixa futuros, com alto grau de julgamento em 
relação às estimativas e premissas consideradas pela ad-
ministração que são afetadas por condições macroeconô-
micas e de mercado. Entre as premissas que mais impac-
tam o valor recuperável constam as perspectivas de cres-
cimento, os ajustes tarifários, a estimativa de investimen-
tos e a taxa de desconto utilizada. Variações nesses julga-
mentos e premissas podem trazer impactos relevantes nas 
referidas estimativas e, consequentemente, nas demons-
trações financeiras.

Entre outros procedimentos, efetuamos o entendimento 
dos controles internos relevantes para a determinação do 
valor recuperável, incluindo a definição e revisão das 
premissas relevantes adotadas pela administração.
Adicionalmente, testamos, com o apoio de nossos 
especialistas internos, a consistência das informações e 
principais premissas utilizadas pela administração da 
Companhia, incluindo as projeções de crescimento dos 
fluxos de tráfego, os ajustes tarifários a estimativa de 
investimentos e a taxa de desconto, mediante 
comparação com o orçamento elaborado pela 
administração e informações e dados públicos e internos.
Avaliamos a competência, objetividade e capacidade de 
especialistas externos contratados pela administração 
para apoio na determinação dos fluxos de tráfego.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que 
os critérios e premissas utilizados pela administração são 
razoáveis e as divulgações consistentes com dados e 
informações obtidos.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de 
normas contábeis IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 

Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações 
tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 13 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Orlando
Contador CRC 1SP217518/O-7
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